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1 -    HÓQUEI EM PATINS 
 

DESIGNAÇÃO OFICIAL DE CLUBE 
Informa-se a designação oficial do clube abaixo indicado para a  Época 2019/2020 : 
 

Centro Actividades Recreativas Taipense   –  CART/Group JRC 
 

Mais se informa que  esta designação  é referente ao escalão de Seniores Masculinos. 
  
      

2 -    REGULAMENTOS 

 
REGULAMENTO DE JUSTIÇA E DISCIPLINA 

ARTIGO 6º 
(Competência disciplinar) 

Redação anterior 
3.  A aplicação de sanções não depende da instauração de processo disciplinar, salvo 
quando estejam em causa infracções consideradas graves, muito graves ou quando a 
sanção a aplicar determine a suspensão de atividade por período superior a trinta dias.  
 
Nova redação 
3.  A aplicação de sanções não depende da instauração de processo disciplinar, salvo  
quando a sanção concretamente aplicada determine a suspensão de atividade por período 
superior a trinta dias. 

 
ARTIGO 44º 

(Suborno) 
Redação anterior 
1.  Quem, por qualquer modo, contribuir para que um jogo ou prova de natureza dos 
previstos neste regulamento, decorra em condições anormais e com consequências no 
seu resultado, será punido da seguinte forma:  
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 a) Se Patinador ou Árbitro, com pena de suspensão de seis a quinze anos;  
 b) Se Clube, com a pena de multa de dois a sessenta salários mínimos nacionais;  
 c) Se Associado da FPP, com a pena de multa de um a sessenta salários mínimos 
nacionais.  
 

2.  Os Clubes e os Associados da FPP consideram-se responsáveis, nos termos dos 
pontos anteriores pelos factos cometidos, directa ou indirectamente, por qualquer dos 
membros dos seus corpos gerentes, sócios, funcionários e colaboradores.  
 

3.  Os mesmos factos na forma de tentativa serão punidos com a mesma pena 
reduzida a metade. 

 
ARTIGO 44º 

(Da manipulação de competições desportivas) 
Nova redação 
1. Constituem infrações ao presente regulamento e ao Código de Conduta sobre a 
Integridade nas Apostas Desportivas, o qual é sua parte integrante como anexo, as 
seguintes: 
a) Apostar em relação a: 
i. Uma competição em que um agente desportivo participe diretamente; 
ii. Em qualquer modalidade desportiva tutelada pela FPP; ou 
iii. Em qualquer evento de uma competição multidesportiva em que um agente 
desportivo participe, 
b) Celebrar um acordo, agir ou omitir intencionalmente tendo em vista uma alteração 
irregular de um resultado ou do desenrolar de uma competição desportiva, a fim de suprimir 
total ou parcialmente a sua natureza imprevisível, com vista à obtenção de um benefício 
indevido para si ou para terceiro. 
c) Providenciar, solicitar, receber, procurar ou aceitar um benefício relacionado com a 
manipulação de uma competição desportiva ou qualquer outra forma de corrupção. 
d) Usar informação privilegiada para efeitos de apostas, para qualquer tipo de 
manipulação de competições desportivas ou para qualquer outro fim corrupto, realizados 
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pelo agente desportivo infrator ou através de terceiro. 
e) Divulgar informação privilegiada a qualquer pessoal ou entidade, com ou sem 
benefício, em que o agente desportivo infrator sabia ou deveria saber que tal divulgação 
poderia levar a informação a ser utilizada para fins de apostas, de qualquer tipo de 
manipulação de competições ou de quaisquer outros fins corruptos. 
f) Dar e/ou receber um benefício pela prestação de informação privilegiada, 
independentemente de a mesma ter sido efetivamente divulgada. 
g) Não relatar à FPP ou aos seus órgãos sociais próprios, na primeira oportunidade 
disponível, os detalhes completos sobre quaisquer abordagens ou convites recebidos pelo 
agente desportivo para se envolver em condutas ou incidentes que possam constituir 
infração nos termos do presente artigo. 
h) Não relatar à FPP ou aos seus órgãos sociais próprios, na primeira oportunidade 
disponível, os detalhes completos de qualquer incidente, facto ou assunto que seja do 
conhecimento do agente desportivo, ou que devesse ser do seu conhecimento, incluindo 
abordagens ou convites que tenham sido recebidos por outro agente desportivo para 
envolver-se em conduta que possa constituir infração nos termos do presente artigo. 
i) Não colaborar com qualquer investigação realizada pela FPP, ou pelos seus órgãos 
sociais, em relação a uma possível infração ao presente artigo, incluindo, mas não limitado 
a, deixar de providenciar devida e completamente e sem qualquer atraso toda a informação 
e/ou documentação e/ou acesso ou assistência solicitada pela FPP ou pelos seus órgãos 
sociais. 
j) Obstruir ou atrasar qualquer investigação realizada pela FPP, ou pelos seus órgãos 
sociais, em relação a uma possível infração ao presente artigo, incluindo, mas não limitado 
a, ocultação, alteração ou destruição de qualquer documentação ou outra informação 
suscetível de ser relevante para a investigação em curso. 
 

2. Para efeitos de apuramento da ocorrência das infrações descritas no número 
anterior, não é relevante: 
a) Se o agente desportivo participa ou não na competição em causa; 
b) Se o resultado da competição em que a aposta foi feita ou que se pretendia fazer 
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se confirmou; 
c) Se existiu ou não qualquer benefício ou outra contrapartida realmente dada ou 
recebida; 
d) A natureza ou resultado da aposta; 
e) Se o esforço ou o desempenho do agente desportivo na competição em causa foi 
ou não (ou poderia esperar-se ser) afetado pelos atos ou omissões em causa; 
f) Se o resultado da competição em causa foi ou não (ou poderia esperar-se ser) 
afetado pelos atos ou omissões em causa; 
g) Se a manipulação incluiu ou não uma infração de uma regra técnica desportiva da 
modalidade em causa; 
h) Se a competição teve ou não a presença de um representante nacional ou 
internacional da FPP. 
 

3. A tentativa, a negligência e a cumplicidade são puníveis como se uma infração ao 
presente artigo tivesse sido cometida, de forma deliberada e por mero auxílio ao agente 
desportivo infrator, independentemente de tais atos culminarem na efetiva realização da 
infração. 
 

4. Para efeitos do disposto no presente artigo, consideram-se as seguintes definições, 
conforme estabelecidas na Convenção do Conselho da Europa sobre a Manipulação de 
Competições Desportivas, aprovado por Resolução da Assembleia da República n.º 
109/2015, publicado no Diário da República, 1.ª Série, n.º 153, de 7 de agosto de 2015, e no 
Código do Movimento Olímpico Sobre Prevenção da Manipulação de Competições: 
a) Apostas Desportivas, Aposta ou Apostas: qualquer participação em valor monetário 
na expectativa de um prémio de valor monetário, sujeito a um acontecimento futuro e 
incerto relacionado com uma competição desportiva; 
b) Agente desportivo designa qualquer pessoa singular sujeita ao presente 
regulamento, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 1.º, pertencente a uma das 
seguintes categorias: 
i. Atleta – qualquer pessoa ou grupo de pessoas que participa em competições 
desportivas; 
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ii. Pessoal de apoio ao atleta – qualquer treinador, instrutor, diretor desportivo, 
agente, pessoal de apoio, oficial de equipa, pessoal médico ou paramédico que trabalhe 
com os atletas ou que trate dos atletas que participam ou se preparem para as competições 
desportivas, e todas as demais pessoas que trabalham com os atletas; 
iii. Oficial – proprietários, acionistas, dirigentes e funcionários da FPP, da entidade 
promotora de competições desportivas ou de outra entidade certificadora da competição, 
bem como árbitros, membros do júri e qualquer outra pessoa acreditada; 
c) Benefício: receber ou providenciar diretamente ou indiretamente dinheiro ou o 
equivalente, tal como, mas não limitado, suborno, ganhos, presentes e outras vantagens, 
incluindo, sem limitação, os ganhos e/ou potenciais ganhos como resultado de uma aposta, 
o que, necessariamente, exclui o dinheiro de prémios oficiais, prémios de participação ou 
pagamentos efetuados por patrocínio ou outros contratos; 
d) Competição ou Competição desportiva: qualquer competição desportiva, torneio, 
jogo ou evento, organizado de acordo com regras estabelecidas pela FPP, ou pelas 
entidades em que esta é filiada; 
e) Informação Privilegiada: toda a informação relativa a uma competição que uma 
pessoa possui em virtude da sua posição em relação à modalidade desportiva ou a uma 
competição, com exclusão de qualquer informação já publicada ou de conhecimento 
comum, facilmente acessível a um público interessado ou divulgada em conformidade com 
as regras e regulamentos que regem a competição em causa; 
 

5. A concretização das infrações descritas no n.º 1 do presente artigo são 
consideradas infrações muito graves, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 
35.º do presente regulamento, puníveis de acordo com o que no mesmo se encontra 
estabelecido. 
 

6. Ao procedimento disciplinar instaurado por alegadas infrações previstas no 
presente artigo serão aplicáveis as normas dos artigos 26.º a 29.º e 91.º e seguintes do 
presente regulamento. 
 

7. Para efeitos de início do procedimento disciplinar relativo a alegadas infrações 
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previstas no presente artigo, serão admitidas denúncias anónimas. 
 

8. Ao longo do procedimento disciplinar relativo a alegadas infrações previstas no 
presente artigo caberá à FPP, e aos seus órgãos sociais, garantir a confidencialidade de 
todos os envolvidos. 
 

9. Cabe à FPP, e aos seus órgãos sociais, o ónus da prova das infrações previstas no 
presente artigo, sendo certo que a mesma será avaliada com base num juízo sobre a 
preponderância das provas e um equilíbrio de probabilidade na concretização da infração. 
 

10. Ao disposto no presente artigo aplica-se por referência as normas que a cada 
momento se encontrem em vigor no Código do Movimento Olímpico sobre a Prevenção da 
Manipulação de Competições, o qual faz parte integrante do Código de Ética do Comité 
Olímpico Internacional, e cuja adoção e implementação é obrigatória nos regulamentos, 
práticas e atividades de todo o Movimento Olímpico, nos termos e para o efeitos do disposto 
nas Regras 23 e 45 da Carta Olímpica. 

 
ARTIGO 93º 

(Comissão consultiva) 
Redação anterior 
A Comissão Consultiva pode ser constituída por 3 a 5 (três a cinco) membros, com 
indiscutíveis conhecimentos técnicos na(s) disciplina(s) e área(s) específica(s) da 
patinagem, a quem compete emitir parecer sobre as questões que lhes forem apresentadas 
pelo Conselho de Disciplina. 

 
Nova redação 
1.  A Comissão Consultiva pode ser constituída por 3 a 5 (três a cinco) membros, com 
indiscutíveis conhecimentos técnicos na(s) disciplina(s) e área(s) específica(s) da 
patinagem, a quem compete emitir parecer sobre as questões que lhes forem 
apresentadas pelo Conselho de Disciplina. 
 

2.  Dos três membros que podem constituir a Comissão Técnica, um deles poderá ser 
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Conselheiro, ficando impedido de manifestar o seu voto na decisão final de aplicação da 
sanção disciplinar. 

 
ARTIGO 95º 

(Sessões e base de deliberações) 
Novo ponto 
4. Os factos constantes dos relatórios a que se refere o n.º 3 do presente artigo 

presumem-se verdadeiros, salvo prova em contrário.  
 

ARTIGO 105º 
(Penas aplicáveis sem processo) 

Redação anterior 
1.  A aplicação de sanções não depende da instauração de qualquer processo 
disciplinar, salvo quando estejam em causa infracções qualificadas como graves, muito 
graves, ou quando a sanção a aplicar determine a suspensão de actividade por mais de 
trinta dias e/ou o pagamento de multa superior a dois salários mínimos nacionais.  
2.  As penas de multa de quatro a dez salários mínimos nacionais e a suspensão de 
actividade de trinta e um a sessenta dias podem ser sempre aplicadas em conclusão de 
processo de inquérito sumário, excepto no caso de patinadores. 

 
Nova redação 
A aplicação de sanções não depende da instauração de qualquer processo disciplinar, salvo 
quando estejam em causa a aplicação de sanções que concretamente determinem a 
suspensão de actividade por período superior a 30 dias e/ou o pagamento de multa superior 
a três salários mínimos nacionais. 

 
ARTIGO 119º 
(Conclusão) 

Redação anterior 
O processo é concluído com brevidade, elaborando-se um relatório, com as propostas para 
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a respectiva decisão. 
 
Redação atual 
1.  O processo é concluído com brevidade, elaborando-se um relatório, com as 
propostas para a respectiva decisão. 
 

2.  Se a proposta de decisão for outorgada por um Conselheiro que integre a 
Comissão Consultiva, este fica expressamente impedido de participar na decisão final, a ser 
proferida pelos restantes Conselheiros. 
 

3.  Se a decisão final a ser proferida no âmbito do processo de inquérito contar com 
um número de votos par, cabe ao Presidente do Conselho de Disciplina a emissão de um 
voto de qualidade, com a respectiva menção à sua utilização. 

 
ARTIGO 125º 

(Efeitos) 
Redação anterior 
Os recursos, protestos e reclamações têm efeito meramente devolutivo. 
 
Redação atual 
Os recursos, protestos e reclamações têm efeito meramente devolutivo, salvo nos casos em 
que a aplicação da sanção não tenha sido precedida da instauração de processo disciplinar. 

 
ARTIGO 134º 

(Taxa) 
Redação anterior 
4.  O pagamento das taxas far-se-á com a entrada das peças processuais a que digam 
respeito.  
 

5.  No caso de o recurso ou reclamações serem julgados procedente, será restituída 
ao recorrente ou reclamante a totalidade da taxa paga.  
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6.  Caso o recurso ou reclamação sejam julgados improcedentes, não há restituição da 
taxa e o recorrente fica ainda obrigado ao pagamento de custas ou despesas a que tenha 
dado lugar, nos termos e valor que sejam fixados no Acórdão.  
 

7.  A falta de pagamento das taxas estabelecidas obsta ao conhecimento das causas.  
 

8.  Em todos os processos disciplinares, poderá o arguido solidariamente com o Clube 
a que o mesmo esteja vinculado ficar sujeito ao pagamento de custas e despesas a que 
tenha dado lugar, nos termos e valor que seja fixado no Acórdão.  
 

9.  O não pagamento das custas e despesas previstas nos pontos um, dois e três 
deste artigo, no prazo de dez dias a contar da notificação do Acórdão, sujeita o agente à 
suspensão de toda a actividade, sem necessidade de instrução de qualquer processo e até 
que realize o pagamento integral daquelas importâncias. 
 
Redação atual 
4. O pagamento das taxas far-se-á com a entrada das peças processuais a que digam 
respeito. 
 

5. A falta de pagamento da taxa no momento indicado no número anterior, determina 
a notificação, da secretaria, para, no prazo de 10 (dez) dias ser feito o pagamento, 
acrescido de uma multa equivalente a 10% do valor da taxa correspondente ao acto. 
 

6. O não pagamento, no referido prazo de 10 (dez) dias, da taxa acrescida da multa, 
determina o desentranhamento da peça processual apresentada. 
 

7. No caso de o recurso ou reclamac ̧ões serem julgados procedentes, será restituída 
ao recorrente ou reclamante a totalidade da taxa paga.  
 

8. Caso o recurso ou reclamac ̧ão sejam julgados improcedentes, na ̃o há restituição da 
taxa e o recorrente fica ainda obrigado ao pagamento de custas ou despesas a que tenha 
dado lugar, nos termos e valor que sejam fixados no Acórdão. 
 

9. Em todos os processos disciplinares, poderá o arguido solidariamente com o Clube 



 

10 

a que o mesmo esteja vinculado ficar sujeito ao pagamento de custas e despesas a que 
tenha dado lugar, nos termos e valor que seja fixado no Acórdão.  
 

10. O não pagamento das custas e despesas previstas nos pontos um, dois e três 
deste artigo, no prazo de dez dias a contar da notificac ̧ão do Acórdão, sujeita o agente a ̀ 
suspensão de toda a actividade, sem necessidade de instruc ̧ão de qualquer processo e ate ́ 
que realize o pagamento integral daquelas importâncias. 

 
 
 
* * * 
  * 


